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Apelação cível n. 28.828 

Apelante - Antônio Alfredo Ventu-
ra de Loiola 

Apelado - King's Lanchonete S/A, 
Carlos Moysés Andreotti e Leonardo An-
tônio de Sanches 

1! Turma Cível 

Sociedade Anônima. Convocação Ir-
regular de Assembléia Geral Extraordiná-
ria. Destituição de Acionista de Cargo de 
Direção da empresa. 

1. Nulidade do ato convocatório, que 
se declara, por desobediência a disposi-
ção legal e estatutária. 2. Imposição ao Sr 
Diretor-Presidente da empresa, autor do 
ato impugnado, a pagar ao sócio destitui-
do o que ele estaria percebendo, a título 
de pro-labore se em atividade estivesse. 3. 
Liquidação de sentença, para se apurar o 
quantum devido. 

4. Ilegitimidade do litisconsórcio pas-
sivo — sócio substituto do cargo vago —, 

ausência de prova de sua participação 

* Trabalho apresentado no curso de Pós-Gra-
duação da Faculdade de Direito da Universidade de 
Sao Paulo em 1997, na disciplina "Administração 
das Sociedades Mercantis em Direito Comercial 
Comparado II" (DCO 842), ministrada pelo Prof. 
Mauro Rodrigues Penteado. 

na prática do malsinado ato convocatório 
da assembléia. 5. 0 chamado dano moral, 
apesar de seu caráter subjetivo, não se 
apresenta, em cada caso concreto, de for-
ma abstrata, o que permitiria, se fosse a 
hipótese, o simples pedido compensatório, 
para uma utópica dor-sentimento. 

6. Se a verba honorária advocaticia 
foi fixada de modo criterioso, não há como 

Recurso conhecido e desprovido. 

Maioria. 

Acórdão 

Acordam os Senhores Desembargado-
res da Primeira Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
(Jeronymo de Souza— Presidente, Edmun-
do Minervino — Relator, e Julio de Olivei-
ra) em conhecer, improver, maioria, venci-
do o revisor, de acordo com a ata de julga-
mento e as notas taquigráficas. 

Brasilia, DF, 19 de abril de 1993. De-
sembargador Jeronymo de Souza — Presi-
dente. Desembargador Edmundo Miner-
vino — Relator. 

Votos 

0 Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Recurso cabível e tempestivo, 
dele conheço. 
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Senhor Presidente, como relatado, tra-
ta-se de pedido formulado por acionista mi-
noritário da empresa, ré-apelada, King's 
Lanchonete S/A, no sentido de ver anulada 
decisão tomada em Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada em 23.3.91, convo-
cada pelo acionista majoritário, Leonardo 
Antônio de Sanches, Direito Superintenden-
te da King's, aqui litisconsorte passivo, de 
que resultou a destituição dele autor-ape-
lante do cargo de Diretor Comercial, e no 
qual foi investido o litisconsorte Carlos 
Moysés Andreotti. A decisão monocrática, 
ora sob exame, em acolhendo o pedido 
inaugural, em parte, declarou a nulidade do 
que decidido na questionada Assembléia 
Geral Extraordinária, face a irregularidade 
de sua convocação, bem assim, a de todos 
os atos decisórios praticados desde então 
(26.5.91), obrigando a empresa a apresen-
tar os respectivos balanços (1990/91), sob 
a pena cominat6ria diária de 1/2 salário mí-
nimo. Condenou o litisconsorte Leonardo 
Antônio de Sanches a pagar ao autor, a ti-
tulo de pro-labore, o que este deixou de 
receber desde 23.3.91, até o trânsito em 
julgado do decisum recorrido. Desacolheu 
a MM Juiza sentenciante o pedido em rela-
ção ao litisconsorte passivo Carlos Moysés 
Andreotti. 

Afora a parte da sentença que declarou 
a nulidade da questionada assembléia e a 
procedência da ação em relação ao litiscon-
sorte Leonardo Antônio de Sanches, o re-
corrente pretende ver, através da presente 
apelação, seja o litisconsorte excluído con-
denado da mesma forma que aquele contra 
quem o pedido logrou procedência, bem as-
sim, que a condenação tenha valor certo, e 
não seja apurado em liquidação de senten-
ça; reitera o pedido de condenação de danos 
morais. Por fim, diz que os honorários 
advocaticios devem ser fixados não sobre o 
valor da causa, mas sobre o da condenação. 

Apreciarei por parte, cada um dos pon-
tos questionados. 

Incensurável se mostra a sentença, ao 
excluir da relação processual o litisconsor-
te Carlos Moysés Andreotti, isto porque não 

lhe pode ser debitada a convocação da 
malsinada assembléia. De outro modo, se, 

em razão da destituição do cargo de Dire-
tor Comercial do apelante, mencionado 
litisconsorte o substituiu, esse fato deve-se 
a que alguém deveria exercer as funções 
pertinentes. Desse fato, assim considerado, 
nenhuma culpa (subjetiva ou objetiva) pode 
ser debitada ao referido litisconsorte. 

Insiste o apelante que a condenação 
indenizatória deva ter valor certo, qual seja, 

o de 6 salários mínimos mensais, e isto a 
partir de 23.3.91, valor esse que recebia a 
titulo de pro-labore. Dentro dos autos não 
existe prova suficiente de que a quantia re-
cebida pelo autor correspondesse àquele 
quantitativo que indica, razão pela qual, 
prudentemente, a decisão em exame reme-

teu a questão à liquidação de sentença. 

No que concerne ao dano moral, ape-
sar da ilustração contida nas razões de re-
curso condensada em exemplos doutriná-

rios e jurisprudenciais, o apelante não fez 

prova dentro dos autos de que o seu afasta-
mento do cargo de Diretor Comercial lhe 
trouxe qualquer reflexo profissional, impe-
dindo-o de dedicar seus pendores empre-
sariais em uma outra oportunidade, que as-

sim tenha desejado. Apesar de seu subjeti-
vismo, o dano moral se reflete de modo 
concreto, elemento esse indicador do cri-

tério de apuração da pretium doloris. 

Por último, a fixação dos honorários 
advocaticios sobre o valor da causa, outro 
critério não poderia ter orientado o julgado 
resistido, posto que o valor da condenação 

não tem definição, o que será apurado em 
liquidação de sentença. Tanto é assim que, 
em face da sucumbencia do autor-apelante 
em relação ao litisconsorte Carlos Moysés 
Andreotti, foi ele apelante condenado a 
"honorários em 10% sobre o valor da cau-
sa". Conseqüente, o mesmo critério. 

0 recurso da parte ré não logrou ser 
recebido ern primeiro grau, face sua deser-
ção. 

Do exposto, nego provimento ao re-
curso da parte autora. 
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E o meu voto. 

O Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: Noticiam os autos que Leonardo 
Antônio de Sanches, sócio majoritário da 
empresa King's Lanchonete S/A, convocou 
de maneira ilegal e irregular assembléia ex-
traordinária que se realizou no dia 26.5.91 
e, assumindo o comando da empresa, dos 
destinos da empresa de maneira totalmente 
arbitraria, h margem da Lei das S/A, vio-
lenta e sub-repticiamente, sem o conheci-
mento do autor, destituiu-o do cargo de 
Diretor Comercial. 

Esses fatos são incontroversos, admi-
tidos que foram pela sentença de 1° Grau, e 
também do voto do eminente Relator, tan-
to que mantém essa decisão judicial, já ago-
ra protegida pela garantia da coisa julgada, 
posto que o réu Leonardo Antônio de 
Sanches, não logrou apelar da mesma 
tempestividade. 

A mim me parece, com a devida vê-
nia, que se existe a nulidade do ato convo-
catório da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, que se reconhece sua ilegalidade e sua 
ilicitude, ha que se dar os devidos desdo-
bramentos a esta constatação. 

Assim é que se o autor foi vitima de 
uma violência que atingiu o patamar da ilici-
tude, a ponto de ensejar indenização. Em 
primeiro lugar, não poderia, data venha, 
excluir da lide o co-réu Carlos Moysés An-
dreotti, porque este, embora seja certo que 
não convocou a Assembléia Geral Extra-
ordinária, participou conscientemente de 
toda a trama que se lhe seguiu no sentido 
de afastar violenta e sub-repticiamente o 
autor da Diretoria Comercial. Creio que ele 
deva responder solidariamente com o réu 
Leonardo Antônio de Sanches, na indeni-
zação a que faz jus o autor. 

Por isso, é que reformo a parte da sen-
tença que exclui da relação jurídico-proces-
sual o réu Carlos Moysés Andreotti. 

No tocante ao outro ponto de irresig-
nação do apelante, que se refere h não fixa-
ção do valor da condenação em montante 
certo, pertinente ao que deveria receber 

como pro-labore remetendo-se tal parcela 
para liquidação, quando da execução do 
julgado, creio que neste ponto, se houve 
com acerto a sentença porquanto remanesce 
dúvida a respeito de quanto recebia o au-
tor, a titulo de pro-labore, pelo exercício 
do cargo de Diretor Comercial da empre-
sa. Neste ponto, mantenho a sentença. 

No pertinente h não condenação dos 
requeridos não pagamentos de danos mo-
rais, entendo devidos, data venha, dadas as 
particularidades do caso. 

Houve uma violência por parte dos 
autores que engendraram uma trama con-
substanciada em nula Assembléia Geral Ex-
traordinária que destituiu de maneira a cau-
sar não só magoa, mas desonra ao empre-
sário autor do cargo de Diretor Comercial. 

Todos sabemos que pesa, e muito, no 
curriculum de um empresário um fato desa-
bonador deste calibre, de maneira que é 
plausível a alegação do apelante-autor, no 
sentido de que dai lhe decorreu um dano 
moral a ser devidamente indenizado e por 
admiti-lo, fixo sua indenização num quan-
tum de dois milhões de cruzeiros. 

No tocante à fixação da verba hono-
raria, creio que razão também assiste ao 
apelante porque se trata de sentença con-
denatória, havendo de incidir na espécie o 
§ 39 do artigo 20 do CPC, fixando-se o va-
lor da verba honoraria entre 10 e 20% so-
bre o valor da condenação. Nesse passo, 
reforma a sentença para fixar a verba ho-
noraria em 10% sobre o valor da condena-
ção. Em resumo, com a vênia do eminente 
Relator, dou em parte provimento à apela-
cão do autor para reformar a sentença na 
parte que excluiu da lide o co-réu Carlos 
Moysés Andreotti, na parte que não con-
denou os réus ao pagamento de indeniza-
cão por danos morais e na parte do dispo-
sitivo que fixou a verba honoraria sobre o 
valor da causa e não sobre o valor da con-
denação, nos termos da fundamentação do 
voto que acabo de proferir. 

0 Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Senhor Presidente, como con-
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seqüência da exclusão do apelante do car-
go de Diretor Comercial da King's Lancho-
nete, alguém teria que exercer tal ativida-
de, pois que não poderia ficar a empresa 
acéfala, em desfavor da continuidade de 
suas atividades comerciais. De outro modo, 
não há prova nos autos que o litisconsorte 
Carlos Moysés Andreotti tenha contribui-
do para a convocação da malsinada assem-
bléia extraordinária. Dai porque sua exclu-
são da relação processual no pólo passivo 
se apresenta correta. 

O Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: Ouvi o aparte do eminente 
Relator, mas como dissera no meu voto, nos 
autos e no contexto do episódio é insepará-
vel a cooperação, a colaboração ativa e 
consciente do réu Carlos Moysés Andreotti 
no ato ilícito que causou danos materiais e 
morais ao autor. Dai porque ele ficou tam-
bém como responsável na reparação do 
dano. 

O Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Eminente Desembargador 
Jeronymo de Souza, V. Ex 4 poderia conce-
der a gentileza de me esclarecer o que está 
entendendo por gênese do ato ilícito? 

O Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: Nós não consideramos que hou-
ve um ato ilícito? 

O Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Qual? 

0 Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: A convocação da Assembléia de 
modo irregular, à mingua da lei! 

O Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Mas este ato foi de exclusiva 
autoria do litisconsorte passivo Leonardo 
Antônio de Sanches, na qualidade de Dire-
tor-Presidente da King's Lanchonete, sem 
qualquer participação de Carlos Moysés 
Andreotti. 

O Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: Desde que a sucessão, ou a as-
sunção de Carlos Moysés Andreotti ao car-
go de diretor comercial em substituição ao 
autor não se desse num contexto arbitrário, 
violento, desonroso, afrontoso ao autor, si-

tun-do esta que, pela leitura dos autos, pa-
receu-me ser do pleno conhecimento de 
Carlos Moysés Andreotti, por isso é que... 

0 Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Concordo. Até que poderia ser 
de seu pleno conhecimento, mas a assem-
bléia não foi por ele convocada. 

0 Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: V. Ex e não acredita que isto foi 
uma ação engendrada de comum acordo 
entre Leonardo e Andreotti? Eu cheguei a 
essa conclusão, por isso não posso... 

O Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Preocupa-me o fato de que al-
guém teria que assumir o cargo que ficara 
vago. 

O Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: No meu entender, ele cooperou 
consciente e eficientemente para o fato da-
noso... 

O Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: Senhor Presidente, permita-me, 
ainda, manifestar uma outra discordância 
com Vossa Excelência, qual seja, a que se 
refere ao dano moral. 

0 Senhor Desembargador Jeronymo 
de Souza: OK() com prazer. 

O Senhor Desembargador Edmundo 
Minervino: 0 dano moral, não obstante seu 
caráter subjetivo, não se representa por frá-
gil suscetibilidade de quem quer que seja, 
de alguém que se diga magoado, sob ale-
gação de que, por se encontrar no verdor 
dos anos, tinha sido "ludibriado" em seus 
bons propósitos, ao empreender atividade 
comercial, e se veja "enganado" por seus 
parceiros comerciais. 

No presente caso, somente a prova no 
sentido de que, como conseqüência de sua 
destituição do mencionado cargo, tenha o 
autor suportado diminuição de seu concei-
to pessoal, a dificultar-lhe novos empreen-
dimentos, é que se poderia considerar tal 
fato como fundamento do reclamado dano 
moral. Tal circunstância, entretanto, além 
de não alegada como causa de pedir do dano 
moral, não encontra a menor referência 
dentro da prova processual. 
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0 autor não disse, em qualquer de seus 
arrazoados, qual o reflexo moral que teria 
suportado em sua honorabilidade, em sua 
credibilidade, em seu crédito bancário ou 
comercial. Essas são as razões, Senhor Pre-
sidente, pelas quais entendo, data venha de 
V. Ex, que o pedido de dano moral não 
merece prosperar. 

0 Senhor Desembargador Julio de 
Oliveira: Peço vista. 

Decisão 

Conhecida. Após o voto do relator ne-
gando provimento e do revisor dando pro-
vimento parcial, pediu vista o vogal, Des. 
Julio de Oliveira. 

Pedido de Vista 

0 Senhor Desembargador Julio de 
Oliveira: No que pertine a danos morais não 
vislumbro, in casu, sua ocorrência, de modo 
a permitir indenização (sic, trecho da sen-
tença de fls. 236/241). 

Correta a sentença. Com efeito, em ne-
nhum dos itens 18 a 23 da petição inicial, 
alusivos a perdas e danos, foi descrito ou 
indigitado pelo autor-apelante qualquer fato 
capaz de caracterizar dano moral. A refe-
rência a "verdadeiro trauma para a integra-
ção em qualquer outra sociedade comer-
cial" (sic, fls. 09) 6, no minim, exagerada. 
A destituição do recorrente da direção co-
mercial da S/A pode ter-lhe magoado; to-
davia, qualquer que faça parte de uma 
corporação, seja ela comercial, beneficen-
te, militar etc., há que estar sempre prepa-
rado para levar uma rasteira, seguida ou não 
de queda, de que, se o caso, deverá levan-
tar-se, sacudir a poeira e seguir avante, em 
vez de ficar remoendo-se. 

Assim, e pedindo vênia ao eminente 
Desembargador revisor, acompanho o in-
clito Desembargador relator, em todos os 
pontos enfocados em seu voto, conhecen-
do do recurso, mas improvendo-o. 

E o meu voto. 

Decisão 

Conhecida. Improvida, maioria, ven-
cido o revisor. 

Primeira Câmara Cível 

Embargos Infringentes na Apelação 
Cível n. 28.828 

Embargante: Antônio Alfredo Ven-
tura de Loiola 

Embargados: King's Lanchonete S/ 
A e outros 

Relator: Desembargador Vasquez 
Cruxin 

Revisor: Desembargador Campos 
Amaral 

Ementa: Reparação de dano moral. 
Exclusão de acionista de sociedade comer-
cial indevidamente. Havendo inequívoca 
perturbação it reputação e a segurança 
psicológica do sócio de sociedade comer-
cial excluído indevidamente da mesma, 
impõe-se a condenação desta na indeni-
zação reparatória, a titulo de dano moral. 

Acórdão 

Acordam os Excelentíssimos Desem-
bargadores da Primeira Camara Cível do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, Vasquez Cruxen — Relator, 
Campos Amaral — Revisor, Dilermando 
Meireles, Estevam Maia, Romão C. de Oli-
veira, Aparecida Fernandes e Mário Ma-
chado, sob a presidência do Desembarga-
dor José Hilário de Vasconcelos, em conhe-
cer e prover parcialmente os embargos, nos 
termos do voto do Relator, a unanimidade, 
de acordo com a ata do julgamento. 

Brasília-DF, 26 de outubro de 1994. 

Desembargador José Hilário de Vasconce-
los — Presidente. Desembargador Vasquez 
Cruxen — Relator. 

Relatório 

Antônio Alfredo Ventura de Loiola, 
interpõe estes Embargos Infringentes nos 
autos da Apelação dye! n. 28.828, bus-
cando manter o voto minoritário proferi-
do pelo Desembargador Jeronymo de Sou-
za (Revisor) As fls. 283/284, que transcre-
vo: 
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"Noticiam os autos que Leonardo An-
tônio de Sanches, sócio majoritário da em-
presa King's Lanchonete S/A, convocou de 
maneira ilegal e irregular assembléia extra-

ordinária que se realizou no dia 26.5.91 e, 
assumindo o comando da empresa, nos des-

tinos da empresa de maneira totalmente ar-

bitrária, A margem da Lei das S/A, violenta 

e sub-repticiamente, sem o conhecimento 

do autor, destituiu-o do cargo de Diretor 
Comercial. 

Esses fatos são incontroversos, admi-
tidos que foram pela sentença de I° Grau, e 
também no voto do eminente Relator, tanto 

que mantém essa decisão judicial, já agora 
protegida pela garantia da coisa julgada, 

posto que o réu Leonardo Antônio de 
Sanches, não logrou apelar da mesma 
tempestividade. 

A mim me parece, com a devida vênia, 

que se existe a nulidade do ato convocatório 
da Assembléia Geral Extraordinária, que se 
reconhece por sua ilegalidade e sua ilicitude, 

ha que se dar os devidos desdobramentos a 

esta constatação. Assim é que se o autor foi 
vitima de uma violência que atingiu o pata-

mar da ilicitude, a ponto de ensejar indeni-
zação. Em primeiro lugar, não poderia, data 

venia, excluir da lide o co-réu Carlos Moysés 
Andreotti, porque este, embora seja certo que 

não convocou a Assembléia Geral Extraor-

dinária, participou conscientemente de toda 

a trama que se lhe seguiu no sentido de afas-

tar violenta e sub-repticiamente o autor da 
Diretoria Comercial. Creio que ele deva res-
ponder solidariamente com o réu Leonardo 
Antônio de Sanches, na indenização a que 

faz jus o autor. 

Por isso, é que reformo a parte da sen-
tença que exclui da relação jurídico-proces-

sual o réu Carlos Moysés Andreotti. 

No tocante ao outro ponto de irresig-
nação do apelante, que se refere A não fixa-

cão do valor da condenação em montante 
certo, pertinente ao que deveria receber 
como pro-labore remetendo-se tal parcela 
para liquidação, quando da execução do 
julgado, creio que neste ponto, se houve 
com acerto a sentença porquanto remanesce 

dúvida a respeito de quanto recebia o au-
tor, a titulo de pro-labore, pelo exercfcio 

do cargo de Diretor Comercial da empresa. 
Neste ponto, mantenho a sentença. 

No pertinente h não condenação dos 
requeridos não pagamentos de danos mo-
rais, entendo devidos, data venha, dadas as 
particularidades do caso. 

Houve uma violência por parte dos au-

tores que engendraram uma trama consubs-

tanciada em nula Assembléia Geral Extra-

ordinária  que destituiu de maneira a causar 

não só magoa, mas desonra ao empresário 
autor do cargo de Diretor Comercial. 

Todos sabemos que pesa, e muito, no 
curriculum de um empresário um fato 
desabonador deste calibre, de maneira que 

plausível a alegação do apelante-autor, no 

sentido de que dai lhe decorreu um dano 

moral a ser devidamente indenizado e por 
admiti-lo, fixo sua indenização num 

quantum de dois milhões de cruzeiros. 

No tocante A fixação da verba hono-

raria, creio que razão também assiste ao 
apelante porque se trata de sentença conde-
natória, havendo de incidir na espécie o § 

r do artigo 20 do CPC, fixando-se o valor 

da verba honoraria entre 10 e 20% sobre o 

valor da condenação. Nesse passo, reformo 

a sentença para fixar a verba honoraria em 

10% sobre o valor da condenação. Em re-

sumo, com a vênia do eminente Relator, dou 

em parte provimento à apelação do autor 

para reformar a sentença na parte que ex-

cluiu da lide o co-réu Carlos Moysés 

Andreotti, na parte que não condenou os 

réus ao pagamento de indenização por da-

nos morais e na parte do dispositivo que 

fixou a verba honoraria sobre o valor da 

causa e não sobre o valor da condenação, 

nos termos da fundamentação do voto que 

acabo de proferir." 

O relatório da referida apelação encon-

tra-se às fls. 275/276, e tem o seguinte teor: 

"Antônio Alfredo Ventura de Loiola 

recorre da r. sentença de fls. 236/241, que 

acolheu em parte o pedido que deduzira na 

ação declaratória de nulidade cumulada com 

perdas e danos contra King's Lanchonete 

S/A, Leonardo Antônio de Sanches e Carlos 

Moysés Andreotti, declarando nula a As-

sembleia Geral Extraordinária realizada em 

26.5.91, que o destituiu do cargo de Dire-

tor Comercial da empresa, como também 

os atos decisórios praticados pelo Diretor 
Comercial então eleito, condenando-a a 
apresentar, no prazo fixado, os balanços 
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relativos aos exercícios de 1990/91, com a 
realização de seu ativo imobilizado, e, ain-
da, proceder A distribuição de dividendos 
na eventualidade da existência de lucros 
quidos. Julgou também procedente o pedi-
do relativamente ao réu Leonardo Antônio 
de Sanches, condenando-o a pagar ao au-
tor, o que este deixou de receber a título de 
pro-labore, no período compreendido de 
26.03.91 até quando esta transitar em jul-
gado, a ser apurado em liquidação de sen-
tença, condenando os requeridos nos ônus 
da sucumbência, fixados estes em 10% so-
bre o valor da causa, julgando, outrossim, 
o autor carecedor do direito de ação relati-
vamente ao réu Carlos Moysés Andreotti, 
sujeitando-o ao pagamento de honorários 
advocaticios na base de 10% sobre o valor 
da condenação. 

A inconformidade do autor-apelante 
r. decisão monocrática assenta-se nos se-

guintes pontos: a) exclusão da lide do réu 
Carlos Moysés Andreotti; b) a não fixação 
do valor da condenação de Leonardo Antô-
nio de Sanches, representativa do quantum 
recebido como pro-labore, remetendo-o 
para liquidação do julgado; c) a não conde-
nação dos requeridos ao pagamento dos da-
nos morais então experimentados com a sua 
destituição do cargo de Diretor Comercial; 
d) a fixação da verba honorária em 10% 
sobre o valor da causa, quando deveria in-
cidir sobre o valor a condenação. 

Contra-razões, propugnando pelo 
improvimento do recurso." 

0 voto vencedor, proferido pelo De-
sembargador Edmundo Minervino (Rela-
tor) e acompanhado pelo Desembargador 
Júlio de Oliveira é o seguinte: 

"Recurso cabível e tempestivo, dele 
conheço. 

Senhor Presidente, como relatado, tra-
ta-se de pedido formulado por acionista mi-
noritário da empresa ré-apelada, King's 
Lanchonete S/A, no sentido de ver anulada 
decisão tomada em Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada em 23.3.91, convo-
cada pelo acionista majoritário, Leonardo 
Antônio de Sanches, Diretor Superintenden-
te da King's, aqui litisconsorte passivo, de 
que resultou a destituição dele autor-ape-
lante do cargo de Diretor Comercial, e no 

qual foi investido o litisconsorte Carlos 
Moysés Andreotti. A decisão monocrática, 
ora sob exame, em acolhendo o pedido inau-
gural, em parte, declarou a nulidade do que 
decidido na questionada Assembléia Geral 
Extraordinária, face a irregularidade de sua 
convocação, bem assim, a de todos os atos 
decisórios praticados desde então (26.5.91), 
obrigando a empresa a apresentar os res-
pectivos balanços (1990/91), sob a pena 
cominatória diária de 1/2 salário mínimo. 
Condenou o litisconsorte Leonardo Antô-
nio de Sanches a pagar ao autor, a titulo de 
pro-labore, o que este deixou de receber 
desde 23.3.91, até o trânsito em julgado do 
decisum recorrido. Desacolheu a MM Juíza 
sentenciante o pedido em relação ao litis-
consorte passivo Carlos Moysés Andreotti. 

Afora a parte da sentença que decla-
rou a nulidade da questionada assembléia 
e a procedência da ação em relação ao litis-
consorte Leonardo Antônio de Sanches, o 
recorrente pretende ver, através da presente 
apelação, seja o litisconsorte excluído con-
denado da mesma forma que aquele con-
tra quem o pedido logrou procedência, bem 
assim, que a condenação tenha valor cer-
to, e não seja apurado em liquidação de 
sentença; reitera o pedido de condenação 
de danos morais. Por fim, diz que os ho-
norários advocatfcios devem ser fixados 
não sobre o valor da causa, mas sobre o da 
condenação. 

Apreciarei por parte, cada um dos pon-
tos questionados. 

Incensurável se mostra a sentença, ao 
excluir da relação processual o litisconsor-
te Carlos Moysés Andreotti, isto porque não 
lhe pode ser debitada a convocação da 
malsinada assembléia. De outro modo, se, 
em razão da destituição do cargo de Diretor 
Comercial do apelante, mencionado litis-
consorte o substituiu, este fato deve-se a que 
alguém deveria exercer as funções pertinen-
tes. Desse fato, assim considerado, nenhu-
ma culpa (subjetiva ou objetiva) pode ser 
debitada ao referido litisconsorte. 

Insiste o apelante que a condenação 
indenizatória deva ter valor certo, qual seja, 
o de 6 salários mínimos mensais, e isto a 
partir de 23.3.91, valor esse que recebia a 
título de pro-labore. Dentro dos autos não 
existe prova suficiente de que a quantia rece-
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bida pelo autor correspondesse àquele quan-
titativo que indica, razão pela qual, pruden-
temente, a decisão em exame remeteu a 
questão à liquidação de sentença. 

No que concerne ao dano moral, ape-
sar da ilustração contida nas razões de re-
curso condensada em exemplos doutrinários 
e jurisprudenciais, o apelante não fez prova 
dentro dos autos de que o seu afastamento 
do cargo de Diretor Comercial lhe trouxe 
qualquer reflexo profissional, impedindo-o 
de dedicar seus pendores empresariais em 
uma outra oportunidade, que assim tenha 
desejado. Apesar de seu subjetivismo, o 
dano moral se reflete de modo concreto, 
elemento esse indicador do critério de apu-
ração da pretium doloris. 

Por ultimo, a fixação dos honorários 
advocatícios sobre o valor da causa, outro 
critério não poderia ter orientado o julgado 
resistido, posto que o valor da condenação 
não tem definição, o que sera" apurado em 
liquidação de sentença. Tanto é assim que, 
em face da sucumbência do autor-apelante 
em relação ao litisconsorte Carlos Moysés 
Andreotti, foi ele apelante condenado a "ho-
norários em 10% sobre o valor da causa". 
Consequente, o mesmo critério. 

0 recurso da parte ré não logrou ser 
recebido em primeiro grau, face sua deser-
ção. 

Do exposto, nego provimento ao re-
curso da parte autora." 

o relatório. 

Votos 
Desembargador Vasquez Cruxen (Re-

lator): Conheço dos Embargos, presentes 
os seus pressupostos de admissibilidade. 

Fico com o voto majoritário no que 
concerne à exclusão de Carlos Moysés 
Andreotti da lide, eis que este não foi o res-
ponsável pela prática da irregularidade e 
sim a Assembléia de Acionistas. Não pode 
o mesmo ser responsabilizado por ato a que 
não deu causa. 

Peg() vênia aos eminentes desembar-
gadores prolatores dos votos majoritários, 
pois vislumbro a ocorrência de dano mo-
ral, haja vista que houve inequívoca per-
turbação à reputação e à segurança psico-

lógica do embargante com a sua destitui-
ção indevida pela empresa-embargada. A 
indenização por dano moral deve ser ague-
la fixada no voto minoritário, por ser justa 
e de acordo com o dano sofrido. 

Quanto à verba honorária, acompanho 
igualmente o voto minoritário, posto que, 
embora a ação tenha sido denominada de 
declaratória, contém pedido de condenação, 
devendo-se aplicar o disposto no artigo 20, 
§ 3° do CPC. E irrelevante que a condena-
cão seja apurada em liquidação. 

Pelo exposto, dou provimento parcial 
aos Embargos, concedendo a indenização 
por danos morais, e fixando a verba hono-
rária em 10% sobre o valor da condena-
ção, nos termos do voto vencido. 

E como voto. 

Desembargador Campos Amaral (Re-
visor): Presentes os pressupostos de admis-
sibilidade, conheço dos embargos infrin-
gentes. 

A exclusão da lide do litisconsorte 
passivo Carlos Moysés Andreotti afigura-
se-me correta sob o ponto de vista do direi-
to processual, posto que não participou da 
irregularidade da convocação da Assem-
bléia de Acionistas, e, assim, não pode res-
ponder por ato de terceiros. Nesse ponto, 
estou com os votos majoritários. 

No concernente ao dano moral, contu-
do, penso que a melhor razão jurídica está 
com o voto minoritário. A exclusão do 
embargante da Diretoria Comercial, além de 
prejuízos patrimoniais, certamente que cau-
sou dor moral h sua pessoa física, que é sub-
jetiva, pois, se julgando pessoa correta, so-
freu espiritualmente com o ato. A respeito 
do tema peg() vênia para reportar-me ao voto 
que proferi nos embargos infringentes n. 
16.697, julgados por esta Eg. Primeira Câ-
mara Cível, hipótese assemelhada â. presen-
te e que transcrevo no tópico pertinente: 

-Trata-se da dor moral pura que se ori-
ginou, no caso, do registro de inadimple-
mento de obrigação no Departamento de 
Proteção ao Crédito, tornando-o público e 
do conhecimento de terceiros, com o que o 
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embargante se sentiu moralmente ofendido, 
máxime por se considerar pessoa cum-
pridora dos seus deveres. 0 equivoco con-
fessado da embargada causou esse dano 
moral, que deve ser reparado independen-
temente de conseqüências patrimoniais de-
correntes de abalo de crédito, mesmo por-
que, ainda que este fosse conjurado através 
de providências da vitima ou da autora da 
ofensa, remanesceria a magoa, que é subje-
tiva e pode emanar da simples presunção 
de que terceiros tomaram ciência da falsa 
desídia daquela ao omitir-se no cumprimen-
to de obrigações." 
Confirmo o arbitramento do dano 

moral estabelecido no voto minoritário, que 
me parece adequado à espécie. 

Relativamente aos honorários advoca-
ticios, registro que houve condenação, sen-
do de aplicar-se o disposto no § 39, do art. 
20, do CP Civil, para fixá-los sobre a con-
denação, que se tornará certa com a liqui-
dação. Nesse passo, também sigo o voto 
minoritário. 

Peg() respeitosa vênia aos eminentes 
prolatores dos votos majoritários para 
acompanhar, em parte, o voto minoritário. 

Ante o exposto, dou provimento par-
cial aos embargos infringentes para refor-
mar em parte o V. Acórdão embargado e 
conceder a indenização por danos morais e 
fixar a sucumbência, quanto aos honorários 
advocaticios, em 10% sobre o valor da con-
denação, conforme apurada em liquidação, 
em tudo se obedecendo o que dip8s o voto 
vencido. 

como voto, acompanhando o emi-
nente Relator. 

Desembargador Dilermano Meireles: 
Senhor Presidente, o meu voto também é 
no mesmo sentido do que foi proferido pelo 
eminente Desembargador Relator e Revi-
sor, estabelecendo apenas que, com rela-
cão ao quantum do dano moral, o valor não 
ultrapasse a 200 salários mínimos. 

Desembargador Estevam Maia: Com 
o Relator. 

Desembargador Romão C. de Olivei-
ra: Com o Relator. 

Desembargadora Aparecida Fernan-
des: Com o Relator. 

Desembargador Mário Machado: 
Com o Relator. 

Decisão 

Conhecido os embargos e providos 
parcialmente, nos termos do voto do Re-
lator. Unânime. 

Brasilia-DF, 26.10.94 

Comentário 

Nelcina Conceição de Oliveira Tropardi 

0 presente trabalho pretende comen-
tar dois acórdãos, proferidos nos autos de 
ação declaratória de nulidade cumulada 
com perdas e danos, que cuida do pedido 
formulado por acionista minoritário da 
empresa King's Lanchonete S/A, no senti-
do de ser anulada a Assembléia Geral Ex-
traordinária, eis que esta foi irregularmen-
te convocada pelo acionista majoritário. Em 
conseqüência, requereu-se a anulação de 
todos os atos decisórios praticados pela 
sociedade desde a ocorrência da malfada-
da assembléia. 

Assim sendo, pretende-se comentar o 
acórdão proferido na Apelação Cível inter-
posta nos referidos autos, exarado pela Pri-
meira Turma Cível do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios. Em segui-
da, procurar-se-á analisar o acórdão profe-
rido nos Embargos Infringentes opostos nos 
mesmos autos, visto que este mudou o po-
sicionamento anteriormente adotado pela 
referida Turma principalmente no tocante 
ao reconhecimento da ocorrência de dano 
moral no caso em questão. 

Os presentes acórdãos merecem uma 
atenção mais demorada e minuciosa, uma 
vez que refletem o quão significativos tam 
sido os desdobramentos do amplo reconhe-
cimento do cabimento da reparabilidade do 
dano moral na doutrina e jurisprudência 
pátrias. 

Em primeiro lugar procurar-se-á ana-
lisar o sistema adotado pela nossa legisla-
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cão no tocante A administração das socie-
dades anônimas, bem como quem tem a 
competência para eleger os administrado-
res. No momento subseqüente, analisar-se-

os requisitos legais atinentes A convoca-

ção das assembléias gerais, na medida em 
que os presentes acórdãos versam sobre a 
irregularidade de convocação de assembléia 

geral extraordinária. Na parte final, sera 
enfocado o dano moral, uma vez que pre-
tendemos justificar nossa concordância com 

o julgamento final proferido nos embargos 
infringentes. 

A administração das sociedades por 
ações no direito brasileiro é exercida por 
três órgãos: a assembléia geral, a direção 
— esta composta por uma diretoria e/ou por 

um conselho de administração — e o con-
selho fiscal. A Assembléia Geral teria fun-
ções deliberativas, a Administração (Dire-
toria), funções executivas e o Conselho Fis-
cal, funções de controle. 0 Conselho de Ad-
ministração, quando existente, teria funções
deliberativas e fiscalizatória, sendo que se 
trata de um órgão que se insere entre a As-
sembléia Geral e a Diretoria. 

Com relação à administração das so-
ciedades por ações, a nossa legislação per-
mite que as companhias podem optar por 
ter um conselho de administração e uma 
diretoria, ou por ter somente a diretoria, 
excetuando-se as companhias abertas, as de 
capital autorizado e as de economia mista, 
que obrigatoriamente deve adotar o conse-
lho de administração e a diretoria. 

0 conselho de administração é um ór-

gão deliberativo colegiado, restando aos di-
retores, privativamente, representar a socie-
dade, prevalecendo a indelegabilidade dos 
poderes conferidos tanto ao conselho de 
administração quanto A diretoria. 0 art. 140 
da Lei 6.404/76 estabelece que o conselho 
de administração deverá ser composto por 
no mínimo 03 (três) membros, eleitos pela 
assembléia geral e por ela destituíveis a 

1. Cf. Waldirio Bulgarelli, Manual das Socie-
dades Anônimas, ob. cit., p. 147. 

qualquer tempo, ficando a cargo do estatu-

to da companhia estabelecer o número de 
conselheiros ou o máximo e mínimo per-
mitidos, já que a nossa lei ao fixar somente 

a composição minima do conselho, abriu 
espaço para que o estatuto fixe um interva-

lo dentro do qual deve se inserir a compo-

sição do conselho de administração. Ainda 

de acordo com o mesmo artigo 140, o esta-

tuto deverá prever o processo de escolha e 
substituição do presidente do conselho; o 
modo de substituição dos conselheiros; o 

prazo de gestão, ressalvando-se que este 

não poderá ser superior a três anos, permi-
tida a reeleição; e, as normas sobre convo-
cação, instalação e funcionamento do con-
selho, que deliberará por maioria de votos. 

A diretoria, por sua vez, nos termos 

do artigo 143 da Lei 6.404/76, deverá ser 
composta por dois ou mais diretores, elei-

tos e destituíveis a qualquer tempo pelo con-

selho de administração, quando este exis-

ta, ou pela assembléia geral. 0 estatuto de-

verá fixar o número de diretores que a com-

panhia terá — devendo-se respeitar o mí-

nimo legal, ou seja, 02 (dois) diretores —, 

o modo pelo qual serão substituídos, o pra-

zo de sua gestão — nunca superior a três 

anos —, as atribuições e poderes de cada 
diretor e as decisões que deverão ser obje-

to de deliberação coletiva, ou seja, da dire-

toria reunida, tudo de acordo com o mes-

mo artigo 143. 

A Assembléia Geral, órgão de delibe-
ração da sociedade, pode ser definida como 

a reunido de todos os acionistas. As assem-
bléias gerais, como é do conhecimento de 
todos, dividem-se em assembléias gerais 
ordinárias e assembléias gerais extraordi-
nárias. As primeiras realizam-se anualmen-
te, nos quatro primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, para apreciar 

as matérias elencadas no artigo 132 da Lei 
6.404/76. As segundas, por sua vez, são as 
demais assembléias que se realizarem, 
convocadas regularmente para apreciar 
qualquer assunto, inclusive reforma do es-
tatuto da companhia (art. 135 da Lei 6.404/ 
76). 
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A Lei 6.404/76 estabelece as formali-
dades que a Assembléia Geral, seja ela 
Ordinária ou Extraordinária, deve obriga-
toriamente respeitar, tanto em relação ao 
procedimento a ser adotado para sua con-
vocação, como para o mecanismo de deli-
beração, passando pela definição de seus 
poderes e atribuições. Assim sendo, con-
forme as palavras do Prof. Waldemar 
Ferreira, não é qualquer reunião de acio-
nistas que pode ser considerada uma assem-
bléia geral, mas somente aquela que res-
peita as formalidades legais previstas para 
caracterização de uma assembléia geral. 

0 artigo 122 da Lei 6.404/76 estabe-
lece a chamada competência privativa da 
assembléia geral, estando neste artigo con-
templadas as matérias que devem ser apre-
ciadas e decididas pela assembléia geral, a 
saber: 

"Art. 122. Compete privativamente A 
assembleia geral: 

"I — reformar o estatuto social; 

"II — eleger ou destituir, a qualquer 
tempo, os administradores e fiscais da com-
panhia, ressalvado o disposto no n. II do 
art. 142; 

"III — tomar, anualmente, as contas 
dos administradores, e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresen-
tadas; 

"IV — autorizar a emissão de debên-
tures; 

"V — suspender o exercício dos di-
reitos do acionista (art. 120); 

"VI — deliberar sobre a avaliação de 
bens com que o acionista concorrer para a 
formação do capital social; 

"VII— autorizar a emissão de partes 
beneficiárias; 

"VIII — deliberar sobre transforma-
ção, fusão, incorporação e cisão da com-
panhia, sua dissolução e liquidação, eleger 
e destituir liquidantes e julgar-lhes as con-
tas; 

"IX — autorizar os administradores a 
confessar falência e pedir concordata." 

Compete privativamente A Assembléia 
Geral, conforme se verifica no inciso II do 
supracitado art. 122, eleger ou destituir, a 
qualquer tempo, os administradores e fis-
cais da companhia. Ressalta-se a hipótese 
em que a sociedade tenha um Conselho de 
Administração, cujos membros serão elei-
tos pela Assembléia. Nessa hipótese, a elei-
ção ou destituição da Diretoria passa a ser 
da competência exclusiva do Conselho de 
Administração. E o que se entende a partir 
da análise conjunta dos artigos 122 e 142 
da Lei 6.404/76. Em regra, a eleição ou 
destituição de administradores e fiscais dá-
se em Assembléia Geral Ordinária, mas 
nada impede que a Assembléia Geral Ex-
traordinária o faça, quando necessário. 

A destituição de diretores de que trata 
nossa legislação societária pode dar-se a 
qualquer tempo, isto 6, os diretores de uma 
companhia são destituídos ad nutum, inde-
pendente de causa justificada. Tal faculda-
de ampla concedida A assembléia geral não 
pode ser restringida, ou revogada, nem 
mesmo pelo estatuto. 0 administrador des-
tituído não tem direito A indenização por 
perdas e danos,2 pois sua eleição já foi fei-
ta com esse caráter e sob condição de revo-
gabilidade ad nutum, restando ao destituí-
do somente o direito de reclamar a remu-
neração que lhe 6 devida até a data da des-
tituição. Ern outras palavras significa dizer 
que se trata de um direito discricionário da 
assembléia, conseqüentemente, livre de 
controle pelo judiciário, sob a alegação de 
abuso de direito. 0 Direito Italiano,' por 
sua vez e seguindo orientação anteriormente 
estabelecida pela doutrina, admite que pos-
sam os diretores serem destituídos pela as-
sembléia geral, com direito, porém, à inde-
nização pelos danos quando não houver 
justa causa (C6d. Civil italiano, art. 2.383, 
al. 34). Entretanto, se a sociedade tivesse 
que pagar indenizações em caso de desti-

2. Cf. J. C. Sampaio de Lacerda, Comenttirios 
Lei das Sociedades Anônimas, ob. cit., p. 9, v. 3. 

3. Cf. J. C. Sampaio de Lacerda, Comenttirios 
Lei das Sociedades Anônimas, ob. cit., p. 10, v. 3. 
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tuição sem justa causa, o direito conferido 
A assembléia geral de destituir os diretores 
a qualquer tempo seria seriamente limita-
do, o que, sem dúvida, iria se confrontar 
com o espirito da lei. Segundo o Prof. J. C. 
Sampaio de Lacerda, citando Hamel e 
Lagarde, o direito de revogação não deve 
ser exercido de maneira injuriosa, visando 
a causar prejuízo ao administrador destituí-
do, devendo este, em contrapartida, ter a 
oportunidade de justificar-se a fim de que 
os acionistas possam deliberar com conhe-
cimento de causa. 

No presente caso, abordado nos acór-
dãos em questão, não há conselho de admi-
nistração, razão pela qual a destituição do 
sócio do cargo de Diretor Comercial deu-
se através de assembléia geral extraordiná-
ria, obedecendo-se, pois, o disposto no ar-
tigo 122 da Lei 6.404/76. 

Definida, portanto, como a reunião de 
todos os acionistas da companhia, a assem-
bléia geral deve ser convocada para que 
possa, de acordo com a lei, instalar-se re-
gularmente. A convocação é necessária para 
que todos os acionistas possam compare-
cer no dia e lugar designados. A convoca-
ção é ainda necessária porque mesmo os 
acionistas sem direito a voto têm interesse 
na deliberações sociais que podem ser to-
madas afetando seus direitos patrimoniais. 

Entretanto, pretendeu-se a anulação da 
referida assembléia geral, visto que a mes-
ma foi irregularmente convocada. Confor-
me estabelece o artigo 124 do mesmo di-
ploma legal, as assembléias gerais devem 
ser convocadas através de anúncios, publi-
cados por três vezes, no minim, sendo que 
tais anúncios devem conter o local, a data e 
hora da assembléia, a ordem do dia, e no 
caso de reforma do estatuto, a indicação da 
matéria, pois o acionista deve ser informa-
do sob o objeto das deliberações a assem-
bléia para que, antecipadamente, possa pre-
parar-se para sua participação no evento. 

A determinação dos órgãos da impren-
sa nos quais os anúncios deverão ser publi-
cados é feita no artigo 289 da Lei 6.404/ 

76, que estabelece, em linhas gerais, que a 
publicação deverá ser feita no órgão oficial 
da União ou do Estado, conforme o lugar 
em que esteja situada a sede da companhia, 
e em outro jornal de grande circulação edi-
tado na localidade em que está situada a 
sede da companhia. Assim, o anúncio de 
convocação poderá ser publicado ou no 
órgão oficial da Unido ou no do Estado em 
que esteja situada a sede da sociedade. Pu-
blicado no Órgão oficial da Unido, dispen-
sa-se por conseguinte a publicação no Or-
gdo oficial do Estado, pois o &go oficial 
da Unido tem circulação obrigatória pelos 
Estados. Por outro lado, se a publicação se 
der no Órgão oficial do Estado onde a com-
panhia estiver sediada, é igualmente dispen-
sável a publicação no órgão oficial da 
Unido. Entretanto, se se tratar de socieda-
de aberta, a publicação no órgão oficial da 
União far-se-6 necessária, pois é provável 
que a sociedade tenha acionistas em diver-
sos Estados e s6 por essa forma poder-se-á 
garantir que os acionistas tenham conheci-
mento da convocação da assembléia geral. 

Por fim, há também a exigência de que 
os anúncios convocatórios sejam publica-
dos em um jornal de grande circulação edi-
tado na localidade em que está situada a 
sede da companhia. Com esta exigência 
quis o legislador fixar o principio da ampla 
publicidade que se faz necessária as assem-
bléias gerais das sociedades anônimas, afir-
mação esta bastante significativa na medi-
da que se leva em consideração que os ór-
gãos oficiais do Estado e da Unido não são 
de leitura habitual. Referidos anúncios se 
consagraram na prática societária sob a de-
signação de editais de convocação. 

Podem ser feitas duas convocações, 
sendo que a primeira deve ser realizada com 
08 (oito) dias de antecedência, no minim, 
contados da data da publicação. Oito dias 
de antecedência significa que, publicado o 
anúncio pela primeira vez ern uma deter-
minada data, não computada no prazo, a 
assembléia somente poderá realizar-se no 
oitavo dia subseqüente. E regra geral que, 
salvo disposição em contrário, computam-
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se os prazos, excluindo o dia do começo e 
incluindo o do vencimento (Código Civil, 
art. 125). 

Não se realizando a assembléia, será 
publicado novo anúncio de segunda con-
vocação, com antecedência minima de 05 
(cinco) dias (art. 124, § 1°). Trata-se, por-
tanto, de novo anúncio, também sujeito 
publicação por três vezes. Temos então a 
primeira, segunda e terceira publicação do 
anúncio ou edital de primeira convocação, 
e a primeira, segunda e terceira publicação 
do anúncio ou edital referente à segunda 
convocação. 

O § 32 do mesmo art. 124 traz medida 
de resguardo em beneficio do acionista mi-
noritário de sociedade fechada. Assim sen-
do, nas sociedades fechadas, sem prejuízo 
da regular publicação de editais pela im-
prensa, na forma do capute do § I°, o acio-
nista que represente 5% (cinco por cento) 
ou mais do capital social poderá ser con-
vocado por telegrama ou carta registrada, 
expedidos com oito ou cinco dias de ante-
cedência, desde que o tenha solicitado à 
companhia (art. 124, § V). Trata-se de nor-
ma de proteção ao acionista minoritário que 
deseja ser informado da realização de qual-
quer assembléia, evitando a surpresa de 
convocações muitas vezes feitas em jornais 
de leitura pouco comum. 

Ressalte-se, por fim, que é considera-
da válida a assembléia geral realizada sem 
con vocação regular, desde que com o com-
parecimento de todos os acionistas (art. 
124, § 42). Ou seja, sell regular a assem-
bléia nessa hipótese, mesmo que não sejam 
publicados os anúncios de que trata ocaput 
ou, quando publicados, mesmo que não se 
observe o supramencionado prazo de oito 
dias. 0 comparecimento dos acionistas deve 
ser completo, o que em outras palavras sig-
nifica dizer que deverão estar presentes à 
reunido todos eles, inclusive aqueles que 
não têm direito de voto. 

No caso ora em análise, o vicio de con-
vocação que recaiu sobre a assembléia ge-
ral extraordinária anulada jamais poderia 

ter sido sanado, visto que a referida assem-
bléia realizou-se sem o comparecimento de 
todos os acionistas. Aliás, o autor da ação 
foi destituído do cargo de Diretor Comer-
cial da sociedade não estava presente na as-
sembléia geral que assim deliberou. 

Passemos agora à análise do dano 
moral. 

Na linguagem comum, genericamente 
o dano pode ser definido como o mal, ofen-
sa que se faz a alguém. E. o "mal ou ofensa 
pessoal; prejuízo moral. Prejuízo material 
causado a alguém pela deterioração ou inu-
tilização de bens seus. Estrago, deteriora-
ção, danificação".4 Juridicamente, dano é 
qualquer ato ou fato humano produtor de 
lesões a interesses alheios juridicamente 
protegidos. Em outras palavras significa 
dizer que o dano pode ser definido como a 
subtração ou diminuição de um bem jurídi-
co, porquanto a idéia de dano surge das 
modificações do estado de bem-estar da 
pessoa, que vem em seguida à diminuição 
ou perda de qualquer dos seus bens origi-
nários ou derivados, extrapatrimoniais ou 
patrimoniais. 

HA várias classes ou espécies de da-
nos. Assim, podemos falar nos danos pu-
ramente materiais, que se traduzem em fa-
tos ou atos humanos que produzem lesões 
em interesses alheios juridicamente prote-
gidos, com caráter exclusivamente material, 
o que significa dizer que a conduta do agen-
te afeta tão-somente a esfera dos direitos 
patrimoniais do lesado, sem alcançar seus 
interesses morais. Refere-se, portanto, 
perda ou ao prejuízo praticado diretamen-
te, a um bem patrimonial, diminuindo o seu 
valor. Assim, o dano meramente patrimo-
nial estabelece-se pelo confronto entre o pa-
trimônio realmente existente após o prejuí-
zo e o que provavelmente existiria se a le-
são não se tivesse produzido. 

Em seqüência, podemos falar nos da-
nos materiais e morais, que se traduzem 

4. Cf. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, 
Diciondrio Aurélio Escolar da Lingua Portuguesa, 
ob. cit., p. 195. 
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em fatos ou atos humanos causadores de 
lesões em interesses de outrem, juridica-
mente protegidos, que sofrem diminuição, 
em razão de uma conduta de caráter mate-
rial e moral. 

Por fim, podemos mencionar os da-
nos puramente morais, verificados através 
de fatos e atos humanos que conduzem a 
lesões ern interesses alheios, juridicamente 
tutelados, mas que atingem apenas a reser-
va moral do lesado. 0 dano puramente 
moral ocorre, por exemplo, quando a vfti-
ma é caluniada, difamada ou injuriada, ou 
tem de qualquer maneira prejudicada a ima-
gem que dela faz a sociedade. Para Aguiar 
Dias 5 o dano pode ser definido como as 
dores físicas ou morais que o homem expe-
rimenta em decorrência da lesão. Wilson 
Melo da Silva,6 em sua clássica definição, 
assevera que os danos morais são lesões 
sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natu-
ral de direito em seu patrimônio ideal, em 
contraposição a patrimônio material, o con-
junto de tudo aquilo que não seja suscetí-
vel de valor econômico. 

A distinção entre dano patrimonial e 
dano não patrimonial ou moral, no enten-
dimento de Aguiar Dias, "ao contrário do 
que parece, não decorre da natureza do di-
reito, bem ou interesse lesado, mas do efei-
to da lesão, do caráter da sua repercussão 
sobre o lesado. De forma que tanto é possí-
vel ocorrer dano patrimonial em conseqüên-
cia de lesão a um bem não patrimonial como 
dano moral em resultado de ofensa a bem 
material".7 E exatamente isto o que se veri-
fica na prática, visto que da lesão a um bem 
jurídico economicamente apreciável pode-
rd resultar uma perda insuscetível de apre-
ciação econômica. Por outro lado, o ata-
que a um bem jurídico sem apreciação 
pecuniária poderá gerar prejuízos de ordem 
material. Aliás, a ofensa a um bem jurídico 

5. Du Responsabilidade Civil, ob. cit., v. II, 
pp. 780. 

6. 0 Dano moral e sua reparação, ob. cit., p. 
Ii. 

7. Da Responsabilidade Civil, ob. cit., v. II, 
p. 772. 

poderá resultar em prejuízos de ordem 
moral e patrimonial, seja qual for a nature-
za do bem lesado, ocasião em que temos o 
dano material e moral, definido linhas aci-
ma. 

0 dano moral ocorre, portanto, quan-
do a vitima experimenta a dor, o sofrimen-
to, a vergonha, humilhação, em razão de 
um ato ilícito ou em razão de descumpri-
mento contratual. 

0 dano moral, segundo assevera o 
Prof. Miguel Reale,8 divide-se em dano 
moral objetivo e dano moral subjetivo. 0 
primeiro se verifica quando a lesão "atinge 
a dimensão moral da pessoa no meio social 
em que vive, envolvendo ode sua imagem". 
Ocorre uma diminuição do valor da pessoa 
perante a opinião pública; a diminuição da 
respeitabilidade individual geralmente vem 
acompanhada de um sofrimento de ordem 
psíquica. JA. o dano moral subjetivo é ague-
le "que se correlaciona com o mal sofrido 
pela pessoa em sua subjetividade, em sua 
intimidade psíquica, sujeita a dor ou sofri-
mento intransferíveis porque ligados a va-
lores de seu ser subjetivo, que o ato ilícito 
veio penosamente subverter, exigindo ine-
quívoca reparação". 0 dano moral subjeti-
vo é o dano puramente moral, sendo o dano 
que se verifica em razão, por exemplo, da 
morte de um ente querido. 

No tocante A reparabilidade do dano 
moral, hoje é pacifico na doutrina e juris-
prudência nacional e alienígena que o dano 
moral é plenamente suscetível de repara-
ção. Os argumentos dos que se opunham h 
reparabilidade do dano moral podem ser 
resumidos em dois tópicos: i) a reparação 
do dano moral traduziria inadmissível pa-
gamento do pretium doloris, do sofrimen-
to, eis que este é incomensurável e como 
tal irredutível a valores monetários; ii) não 
haveria como avaliar o dano em dinheiro, 
o que implicaria em se submeter a um terrí-
vel arbítrio judicial na sua fixação. Entre-
tanto, tais argumentos foram solapados pela 

8. Temas de Direito Positivo, ob. cit., p. 23. 
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doutrina, com aceitação e aplicação por 
parte da jurisprudência, de tal sorte que nos 
dias atuais não mais se discute a reparabi-
lidade do dano moral. 

Em nossa legislação, a reparação do 
dano moral está assegurada na Constitui-
cão Federal de 1988, no Capitulo que cui-
da "Dos Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos", determinando o art. 52, inciso 
V, que está "assegurado o direito de res-
posta, proporcional ao agravo, além da in-
denização por dano material, moral ou A 
imagem". Mais adiante, o inciso X do mes-
mo artigo, depois de ressaltar que "são in-
violáveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas", assegura o 
direito A indenização "pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação". 

A indenizabilidade do dano moral tam-
bém encontra fundamento jurídico no art. 
159 do Código Civil, que prescreve: "Ague-
le que, por ação ou omissão voluntária, ne-
gligência, ou imperícia, violar direito, ou 
causar prejuízo a outrem, fica obrigado a 
reparar o dano". Esse artigo não faz refe-
rência expressa ao dano moral, mas tam-
bém não faz igual referência ao dano mate-
rial, de modo que o termo "prejuízo" não 
pode ser relacionado apenas com o dano 
econômico. 

Ainda há que se mencionar que são 
plenamente cumuláveis as indenizações por 
dano material e moral, havendo a Súmula 
n. 37 que pacificou a matéria dispondo que 
"são cumuláveis as indenizações por dano 
material e moral oriundos do mesmo fato". 
Assim sendo, havendo dano material e dano 
moral, que podem se verificar independen-
temente, serão devidas indenizações autô-
nomas, a fim de que cada um dos danos 
provocados sejam devidamente indeniza-
dos, não se justificando o absurdo entendi-
mento no sentido da inadmissibilidade da 
cumulação das indenizações. 

No caso dos acórdãos ora em análise, 
responsabilidade pela indenização do dano 
moral verificado advém do fato de que hou-
ve uma violação legal, ou seja, uma lesão a 

um direito subjetivo, consubstanciado na 
prática de um ato ilícito, a convocação ir-
regular da assembléia geral extraordinária. 
Em outras palavras significa dizer que se 
trata de um caso de responsabilidade extra-
contratual, delitual ou aquiliana, resultante 
da violação legal de um direito subjetivo, 
sem que haja um vinculo contratual entre o 
agente causador do dano e o ofendido. 

O Acórdão proferido em sede de Ape-
lação Cível não admitiu a indenização do 
dano moral alegado pelo autor sob a alega-
ção de que "no que concerne ao dano mo-
ral, apesar da ilustração contida nas razões 
de recurso condensada em exemplos dou-
trinários e jurisprudenciais, o apelante não 
fez prova dentro dos autos de que seu afas-
tamento do cargo de Diretor Comercial lhe 
trouxe qualquer reflexo profissional, impe-
dindo-o de dedicar seus pendores empre-
sariais em uma outra oportunidade, que as-
sim tenha desejado. Apesar de seu subje-
tismo, o dano moral se reflete de modo con-
creto, elemento esse indicador do critério 
de apuração da pretium doloris". 

Entretanto, com a devida vênia, equi-
vocou-se o Eminente Desembargador, na 
medida em que se a destituição do cargo de 
diretor tivesse produzido reflexos profissio-
nais capazes de inviabilizar, por parte do 
autor, o exercício de seus pendores empre-
sariais em outra empresa, estaríamos dian-
te de verdadeiro dano material e não de 
dano moral, ocasião em que a indenização 
deveria englobar não só o dano emergente, 
mas também os lucros cessantes. Com efei-
to, de acordo com De Plácido e Silva, em 
seu Vocabulário Jurídico, "o dano emer-
gente (damnum emergens) é o que consiste 
na perda efetivamente sofrida. E o prejuí-
zo real ou aquilo que se perdeu, em virtude 
do ato praticado ou do fato ocorrido". 

Na conceituação do mesmo jurista, os 
lucros cessantes podem ser definidos como 
"a expressão usada para distinguir os lu-
cros, de que fomos privados, e que deve-
riam vir ao nosso patrimônio, em virtude 
de impedimento decorrente de fato ou ato, 
não acontecido ou praticado por nossa von-
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tade. Sao, assim, os ganhos que eram cer-
tos ou próprios ao nosso direito, que foram 
frustrados por ato alheio ou fato de outrem. 
0 lucrum cessans é o que deveria vir. 0 
damnum emergens, ao contrário, já se mos-
tra prejuízo efetivo". 

Assim sendo, verificada a ocorrência 
de dano moral, é o mesmo indenizável, não 
havendo porque demonstrar-se a produção 
de qualquer reflexo concreto que sirva 
como elemento indicador do quantum a ser 
fixado a titulo de indenização, até porque 
há vários critérios que podem ser utiliza-
dos na fixação do dano moral, sendo esse 
tópico da matéria bastante controverso. 
Como se viu linhas acima, a dor, o sofri-
mento, a perturbação da alma são plena-
mente indenizáveis. 

Além disso, acreditamos que os pre-
sentes autos noticiaram a ocorrência do 
dano moral objetivo, eis que a destituição 
do autor através de uma assembléia geral 
irregularmente convocada, verdadeiro ato 
ilícito, acarretou-lhe lesões em sua imagem 
social. Ressalte-se novamente que essa le-

são, conforme bem fundamentado no voto 
minoritário, adveio de ato ilícito, produzi-
do A margem da lei. 

E importante salientar que a indeniza-
ção por dano moral foi concedida em ra-
zão da ilicitude do ato. Não foi a simples 
destituição do cargo de diretor que gerou a 
obrigação de indenizar pelo dano moral, 
mesmo porque, conforme explicitado linhas 
acima, a destituição em nossa legislação 
pode se verificar sem causa justificada, sen-
do esta uma faculdade ampla concedida A 
assembléia geral ou ao conselho de admi-
nistração, dependendo do caso. 

Por tudo isso acreditamos ter sido 
acertado o entendimento expressado pela 
Primeira Câmara Cível do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e Territórios em 
sede de Embargos de Infringência, pois, 
conforme manifestação do Eminente 
Relator, "vislumbro a ocorrência de dano 
moral, haja vista que houve inequívoca per-
turbação A reputação e A segurança psico-
lógica do embargante com a sua destitui-
cão indevida pela empresa-embargada". 


